
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2077195 - DF (2022/0052092-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : JORGE CARLOS DE SOUZA LIMA
ADVOGADOS : GUSTAVO RODRIGO ALMEIDA MEDEIROS - MG085460

JÉSSICA MARCELA OLIVEIRA SILVA - MG186775
STEFANIA DE ARAUJO BARBOSA - MG169690
PAOLA ALMEIDA DE SÃO JOSÉ - MG202350

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.  MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 
105/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, não cabe a condenação 
em honorários sucumbenciais em feitos originados em mandado de segurança, na 
esteira do disposto na Súmula 105/STJ, não sendo autônomas, portanto, as ações 
executiva e mandamental.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 15 de maio de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.  MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 
105/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, não cabe a condenação 
em honorários sucumbenciais em feitos originados em mandado de segurança, na 
esteira do disposto na Súmula 105/STJ, não sendo autônomas, portanto, as ações 
executiva e mandamental.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JORGE CARLOS DE SOUZA LIMA 
contra decisão monocrática de relatoria do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF da 5ª Região) assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA 
INDIVIDUAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 
NÃO CABIMENTO. SÚMULA 105/STJ. JULGADOS DO STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DO 
SEGURADO (fls. 212/218). 

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta, em síntese, que é 
devida a fixação dos honorários sucumbenciais, nos termos do disposto no art. 85, § 1º, 
do Código de Processo Civil, uma vez que "a origem do título é irrelevante para fins de 

análise da sucumbência, sendo certo que o cumprimento de sentença, ainda que 
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originário de ação mandamental individual, é regido pelo Código de Processo Civil" (fl. 
225).

Pede, ao final, o provimento do agravo interno para que do agravo em 
recurso especial se conheça para dar provimento ao recurso especial. 

Não houve impugnação (fl. 237).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, não cabe a condenação em 
honorários sucumbenciais em feitos originados em mandado de segurança, na esteira 
do disposto na Súmula 105/STJ, não sendo autônomas, portanto, as ações executiva e 
mandamental. A propósito:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO 
DE SEGURANÇA INDIVIDUAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS 
DE SUCUMBÊNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 83/STJ.

1. O presente recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela 
qual incide o Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março 
de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC".

2. A jurisprudência pacífica do STJ é no sentido de que, na fase de 
cumprimento de sentença em mandado de segurança individual, não cabem 
honorários advocatícios de sucumbência, na esteira do disposto no art. 25 da 
Lei n. 12.016/2009 e na Súmula 105/STJ ("Na ação de mandado de segurança 
não se admite condenação em honorários advocatícios). Citem-se: AgInt no REsp 
1.960.102/AL, rel. Min. Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5), 
Primeira Turma, DJe 9/6/2022; AgInt no REsp 1.968.010/DF, rel. Mini. Manoel 
Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, DJe 11/5/2022; 
AgInt no REsp 1.931.193/MG, rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
24/3/2022; AgInt nos EDcl no REsp 1.849.248/PR, rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 6/10/2020.

3. A conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência do STJ autoriza 
a incidência da Súmula 83/STJ.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.010.538/MG, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 
30/11/2022 - sem destaques no original.)
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PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA EM CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA MANDAMENTAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 105/STJ. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 512/STF.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão 
proferida pelo Juízo da 1ª Vara da Subseção Judiciária de Ipatinga objetivando a 
sucumbência de honorários na fase de cumprimento de sentença. No Tribunal a 
quo, o agravo de instrumento foi provido.

II - O STJ editou a Súmula n. 105 com o seguinte teor: "Na ação de mandado 
de segurança não se admite condenação em honorários advocatícios."

III - Embora também seja da jurisprudência do STJ que são devidos 
honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções individuais de 
sentença proferida em ações coletivas, ainda que não embargadas (Súmula n. 
345) e que tal entendimento é estendido aos mandados de segurança coletivos, a 
ratio decidendi desse posicionamento se deve à natureza genérica das sentenças 
proferidas em tais demandas, a exigir que os substituídos, representados por 
advogados, identifiquem-se, demonstrem legitimidade e interesse e particularizem 
seus créditos, circunstância que não está presente neste caso.

IV - Assim, em se tratando de mandado de segurança, é indevida a 
condenação em honorários advocatícios, consoante dispõe o art. 25 da Lei n. 
12.016/2009 e em conformidade com as Súmulas n. 512 do STF e 105 do STJ, 
não havendo nenhuma ressalva à fase de cumprimento de sentença. Ao 
contrário, há precisão quanto ao descabimento da fixação de honorários no 
processo de mandado de segurança.

V - Nestes autos, não se cuida de mandado de segurança coletivo, portanto, 
não é possível aplicar a ressalva ao art. 25 da Lei n. 12.016/2009. Nesse sentido: 
EDcl no REsp n. 1.788.948/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 1º/10/2019, DJe 11/10/2019; e AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.849.248/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
22/9/2020, DJe 6/10/2020.

VI - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.931.193/MG, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 
24/3/2022 - sem destaques no original.)

Não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão recursal, motivo 
pelo qual mantenho incólume o entendimento firmado na decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.077.195 / DF
Número Registro: 2022/0052092-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00006409020104013814 10296877320194010000 6409020104013814

Sessão Virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JORGE CARLOS DE SOUZA LIMA
ADVOGADOS : GUSTAVO RODRIGO ALMEIDA MEDEIROS - MG085460

JÉSSICA MARCELA OLIVEIRA SILVA - MG186775
STEFANIA DE ARAUJO BARBOSA - MG169690
PAOLA ALMEIDA DE SÃO JOSÉ - MG202350

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JORGE CARLOS DE SOUZA LIMA
ADVOGADOS : GUSTAVO RODRIGO ALMEIDA MEDEIROS - MG085460

JÉSSICA MARCELA OLIVEIRA SILVA - MG186775
STEFANIA DE ARAUJO BARBOSA - MG169690
PAOLA ALMEIDA DE SÃO JOSÉ - MG202350

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA36738154 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/05/2023 11:47:46
Código de Controle do Documento: 8882f764-1910-4b71-9209-d2977ab3e0c8



Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de maio de 2023
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